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    Eu dedico estas linhas...




    À juventude estudantil empobrecida,




    latino-americana, silenciada,




    embrutecida,




    que, da periferia do capitalismo,




    ensaia um grito




    enfurecido, doído,




    oprimido;




    e sonha com o dia de sua alforria




    de um sistema que devia




    garantir-lhe pão, paz e alegria,




    mas somente dá a ilusão




    de que tudo falta, inclusive a educação,




    e que a única solução




    é entregar-se à bonomia




    de quem, jurando abnegação




    anuncia a sua missão:




    vim substituir sua autonomia.




    (por ocasião das ocupações estudantis de 2016)


  




  

    PREFÁCIO




    Agradeço imensamente ao José Possato pelo convite para escrever sobre este livro. Vejo nele características que admiro e que me são caras, tais como: acreditar nos jovens, questionar os padrões educacionais vigentes, propor processos dialógicos para construir relações educativas, demonstrar inquietude diante da realidade, acreditando que esta pode (e deve) ser diferente. Esta obra é sobre isso.




    As palavras do próprio autor nos conduzem para a compreensão de seu objetivo, ao afirmar que “este trabalho se destina à emancipação e libertação de jovens de escola pública, especialmente aquelas e aqueles em condição de vulnerabilidade social. As artes – em especial a literatura e o teatro – surgem nesse horizonte como instrumentos que oportunizam, na partilha do sensível, a afirmação de identidades juvenis e proporcionam visibilidade social”.




    Esta proposta se apresenta como extremamente importante no contexto deste início de século XXI, visto que voltamos a viver um período de risco de volta à barbárie, algo que já foi experienciado pela humanidade em diferentes tempos históricos. A vida humana volta a ser fragilizada, com desprezo às suas dores, com altos índices de negligência aos direitos humanos, com falta de prioridade na atenção a tantos segmentos sociais, como é o caso dos jovens, que são os sujeitos principais desta produção. O sistema capitalista vigente é cruel e não se importa com as vidas humanas, e sim com os lucros de poucos em detrimento da maioria da população.




    Tal cenário se torna ainda mais crítico num momento histórico em que imperam as fake news e a pós-verdade, em que o que conta realmente é o modo de narrar a realidade de acordo com certas crenças e ideologias. Já não bastam os fatos, pois o que importa é que se acredite. Neste contexto, em pleno ano de 2022, mais de 33 milhões de pessoas passam fome ou estão em condições de insegurança alimentar, no Brasil, mas a imagem que circula é a de que está tudo bem e de que a economia está ótima. Há uma disputa de narratividade sobre a visão da realidade.




    O que fazer diante desta situação? Talvez, uma das formas importantes de superação deste processo seja invocar aquela expressão Kantiana que diz sapere aude – atreva-se a conhecer, que é uma interpelação a sair da menoridade intelectual e aprender a pensar por si mesmo, de forma crítica. No entanto, isso não se faz sozinho, mas na companhia de outrem, como já dizia Paulo Freire e como este livro também propõe.




    Para que este processo ocorra, o autor apresenta o entrelaçamento de alguns caminhos possíveis: superação da concepção tradicional de educação, uma revisão no conceito sobre as juventudes, a arte – especialmente o Teatro do Oprimido – como mediação e a construção de processos dialógicos no contexto educativo.




    Primeiramente, o livro destaca a importância de se construir alternativas ao silenciamento imposto pelo sistema de ensino vigente. Para tal, se faz necessária a busca por métodos e teorias críticas à imposição de uma educação castradora, presente na educação tradicional, visto que o ensino seriado, formatado e padronizado que temos não contribui para a formação crítica do sujeito, ao contrário, transforma-o em indivíduo passivo, sem questionamento.




    Como fundamentos para novas propostas educativas, são apresentados o método do Ensino Universal, de Joseph Jacotot, a Pedagogia do Oprimido, de Paulo Freire e o debate sobre saberes subalternos, de Walter Mignolo. Estes apontam perspectivas que se configuram como alternativas a uma educação bancária (Freire), em que os estudantes (e professores) vivam uma experiência de dizer a sua palavra e, com isso, possam desenvolver um pensamento crítico em prol de sua emancipação.




    Um segundo aspecto que gostaria de destacar é a construção de um novo conceito de juventude/juventudes, que, independentemente de ser no singular ou no plural, aponta para uma nova compreensão sobre os jovens. Esta visão concebe a juventude como sendo uma construção social, que é permeada pelo contexto histórico, pelos aspectos culturais e por recortes importantes, como classe social, gênero, território, nível educacional, entre outros.




    Essa concepção apresenta uma novidade importante, que é a compreensão dos jovens como sujeitos sociais, ou seja, não como meros indivíduos em fase de transição para a vida adulta. Isso contribui para superar visões limitadas, que tendem a conceber os jovens como pessoas imaturas, sem capacidade de reflexão e sem condições de assumir responsabilidades. Assumir essa nova perspectiva significa uma mudança de paradigma ao se olhar e ao se trabalhar com jovens em nosso país.




    No entanto, esse olhar para a juventude é recente no Brasil, pois tem se constituído de maneira mais profunda há pouco mais de 20 anos. Também é muito pouco conhecido nos espaços educativos e pelos próprios professores. Neste sentido, este livro contribui para tensionar e propor uma visão renovada de olhar e de trabalhar com jovens.




    O terceiro aspecto trabalhado por Possato é o da arte como elemento pedagógico e de crítica social. De acordo como o filósofo Theodor Adorno, a arte é uma crítica da feroz seriedade que a realidade impõe sobre os seres humanos. Tal posição aponta para o caráter de compromisso social que a arte representa para a realidade, inclusive para os processos educativos.




    Partindo desse pressuposto, o autor do livro retoma a atualidade do Teatro do Oprimido, de Augusto Boal, como um recurso pedagógico de trabalho com estudantes de uma escola pública, que, aparentemente, não manifestam tanto interesse pela literatura e pelas artes em geral. Vai além, pois utiliza a dramatização como instrumento de emancipação intelectual desses jovens estudantes. Pode-se perceber na leitura que um dos motivos que acabam por mobilizar o envolvimento e o engajamento dos estudantes é a sua participação nos processos de discussão e de construção de uma proposta coletiva. Ou seja, o professor os envolve como sujeitos ativos e protagonistas da ação pedagógica produzida.




    Vale a pena ler o relato sobre a produção, assim como assistir ao resultado em vídeo publicado no YouTube (O Jogo das Casas – E.E.E.M. Emílio Sander – 2015, disponível em: https://www.youtube.com/watch?v=VdUirvwidTg). Este processo nos faz concordar com Boal no fato de que o ser humano é um ser artista e a arte e a estética são/podem ser instrumentos de libertação. Penso que, se houvesse mais projetos como este, teríamos mais emancipação e pensamento crítico nas escolas e na sociedade. É difícil romper barreiras historicamente construídas? Sim. É impossível? Não. O exemplo, aqui destacado, representa isso muito bem.




    O quarto e último ponto que gostaria de apontar é a forma de fazer este processo acontecer, que é através de processos dialógicos. O autor propõe uma construção baseada em ideias coletivas, na reflexão em conjunto e no fazer articulados com os/as estudantes participantes. Tradicionalmente, nas escolas (universidades e outros espaços educativos), o professor fala e estudantes escutam e executam o que é orientado. A perspectiva é vertical e a relação é de poder. No caso deste projeto, há uma interlocução dialógica em que, tanto professor como estudantes têm o direito de “dizer a sua palavra” (FREIRE, 1987), portanto, são sujeitos ativos do processo em construção. Tal postura questiona o fato de que na sociedade atual dizer a sua palavra seja privilégio de poucas pessoas, quando deveria ser direito de todas.




    Numa das passagens, o autor do livro destaca: “Quando os jovens começarem a falar, melhor do que ‘corrigi-los’, a verdadeira atitude de amor é problematizar suas falas. E deixar que problematizem as nossas também. E, de preferência, que ambos nos eduquemos no exercício da problematização”. Jovens estudantes emancipados, com direito a dizer a sua palavra e a escrever as suas próprias histórias têm a possibilidade de serem sujeitos, de superarem a condição apontada por Nietzche, que fala da moral de rebanho, em que indivíduos passivos seriam como ovelhas indo para o abatedouro.




    Por isso, e por mais, pode-se afirmar que este é um livro questionador e questionante. Assim como aprendemos com bell hooks, ensinar a transgredir é educar para a liberdade, apostando na emancipação das pessoas.




    Dr. Maurício Perondi
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    APRESENTAÇÃO




    A literatura confirma e nega, propõe e denuncia, apoia e combate,




    fornecendo a possibilidade de vivermos dialeticamente os problemas.




    Por isso é indispensável tanto a literatura sancionada




     quanto a literatura proscrita;




    a que os poderes sugerem e a que nasce dos




     movimentos de negação do estado de coisas predominantes.




    Antonio Candido




    Pode o jovem estudante – o subalterno, diria Spivak (2010) – falar? A quem compete dar-lhe a permissão? Todos podem falar? O que lhes é permitido falar? Eles são ouvidos? Por quem? Qual pode ser a contribuição da educação literária e do teatro para viabilizar esse processo dialógico? Foi com essas perguntas em mente que busquei na academia o suporte para desenvolver as reflexões que agora apresento, baseadas na minha conclusão de mestrado.




    O título deste livro, inicialmente, seria o mesmo da minha dissertação: Peão Preto e Pobre na Casa e8 (2017)1. Sua origem está no cruzamento de duas referências. A primeira advinda de uma peça escrita e protagonizada por meus educandos2. Nomeada Jogo das Casas, ela apresenta uma história vivida por peças de xadrez em um tabuleiro. O protagonista é um peão preto cujo projeto revolucionário consiste em derrubar o rei. No jogo real, as casas (distribuídas em quadrículas de cores alternadas, pretas e brancas) recebem o nome de acordo com dois eixos de coordenadas (uma numérica, de 1 a 8; outra alfabética, de a a h). Por meio de um lance chamado promoção, ao atingir a última linha do inimigo, o peão pode se tornar qualquer outra peça do jogo (da mesma cor, obviamente). Qualquer uma, menos o rei. Sendo assim, sem a revolução, a única que o peão preto não pode “habitar” é a casa e8.




    A segunda referência vem de uma reflexão sobre clássica obra literária brasileira. Sendo o teatro uma arte que nos proporciona ser um outro, o fato de ser apresentada num contexto educacional conferiu à trama camadas extra de valor semântico e metalinguístico. Que lugares ou posições um jovem pode ocupar, especialmente se estudante e, principalmente, se de escola pública? Essa era a pergunta que eu me fazia ao ler a análise de Antonio Candido, em seu ensaio De Cortiço a Cortiço, sobre a condição degradante e animalesca das personagens retratadas em O Cortiço, de Aluísio Azevedo3. Apontando a maneira realista como as classes sociais em condição de vulnerabilidade foram representadas na obra naturalista de 1890, o literato recorreu a um dito carioca de fins do século XIX para demonstrar qual era o lugar social dos miseráveis no início da República: “Para português, negro e burro, três pês: pão para comer, pano para vestir, pau para trabalhar” (CANDIDO, 1991, p. 114). A sonoridade dos três pês ecoou em minha cabeça tão forte quanto a potência da crítica social que o artigo encerra. Os negros, uma vez libertos, foram empurrados da senzala para o cortiço. E os jovens? Para onde foram? De Zulmira (filha do aristocrata Miranda) e Henrique (o agregado) sabemos que, mesmo em condição melhor do que a dos moradores do cortiço, ainda assim estavam subordinados a seus pais. A menina, inclusive, foi moeda de troca nas negociatas com o burguês João Romão. Já, no núcleo pobre, Pombinha – prometida em casamento (uma esperança de amparo para a velhice de sua mãe) – só se tornou efetivamente livre quando ocupou um não-lugar social. E o que dizer das serviçais do Miranda, trabalhando (como a cafuza Bertoleza, aliás, para sermos justos) em condição análoga à da escravidão? Invocar a figura do peão preto e pobre, mais do que uma brincadeira com os três pês, intencionava, portanto, traçar um paralelo daquele contexto com o da realidade contemporânea de nossos jovens estudantes.




    A junção das duas imagens ajuda a entender o espírito desta obra, sem dúvida. Todavia, possuindo a metáfora uma linguagem específica do público enxadrista, resolvi simplificá-la. Afinal, o objetivo maior destas linhas é popularizar uma discussão que nasceu e foi cultivada na academia, mas desde sempre com o objetivo de transcendê-la. Para este escritor, que também é professor de uma rede pública de ensino, de nada vale discutir a educação literária se não for para transformar a nossa realidade. Qual a relevância de um estudo sobre pedagogias libertadoras que não revisa justamente a própria função da literatura em sala de aula? Segundo Zilberman (2012, p. 13-15), a crescente urbanização causada pela acelerada industrialização dos anos 70 gerou a expectativa de uma significativa expansão do mercado editorial, dado o crescimento dos índices de alfabetização no Brasil. Quanto maior o público potencial, menor o interesse nos livros. Diante disso, coube então à escola o papel que desempenha até hoje: formar leitoras e leitores, cultivando o gosto pela literatura. A proposta permitiu que os estudantes (peões) acessassem, ao lado dos clássicos, obras contemporâneas, o que favoreceu a disseminação da literatura infanto-juvenil. Mas mesmo esta deveria ser lida de acordo com uma interpretação oficial, autorizada. Propor uma educação libertadora, neste caso, é possibilitar que os educandos, no mínimo, possam questionar as decisões do “rei”.




    Paulo Freire (1989, p. 13) classificou a leitura como um ato político e de conhecimento, por isso mesmo, um ato criador4. Indo ao seu encontro, as Orientações Curriculares para o Ensino Médio (OCEM) assim definiram a função da literatura na escola (tomada aqui em seu stricto sensu, isto é, como arte que se constrói com palavras):




    Nesse mundo dominado pela mercadoria colocam-se as artes inventando “alegriazinha”, isto é, como meio de educação da sensibilidade; como meio de atingir um conhecimento tão importante quanto o científico – embora se faça por outros caminhos; como meio de pôr em questão (fazendo-se crítica, pois) o que parece ser ocorrência/decorrência natural; como meio de transcender o simplesmente dado, mediante o gozo da liberdade que só a fruição estética permite; como meio de acesso a um conhecimento que objetivamente não se pode mensurar; como meio, sobretudo, de humanização do homem coisificado. (BRASIL, 2006, p. 52-53)




    Esses argumentos constituem importante contraponto a outro documento oficial do Estado – os Parâmetros Curriculares Nacionais para o Ensino Médio (PCNEM) –, que, embora tenha julgado assim ampliar o leque de funções da educação literária, simplesmente excluiu a Literatura5 de suas considerações sobre as competências e habilidades de cada disciplina.




    Ao ler este texto, muitos educadores poderão perguntar onde está a literatura, a gramática, a produção do texto escrito, as normas. Os conteúdos tradicionais foram incorporados por uma perspectiva maior, que é a linguagem, entendida como um espaço dialógico, em que os locutores se comunicam. Nesse sentido, todo conteúdo tem seu espaço de estudo, desde que possa colaborar para a objetivação das competências em questão. (BRASIL, 1999, p. 144)




    É verdade que os PCN representaram um avanço quanto à compreensão do ensino de língua portuguesa na escola. Sua implementação propiciou uma abertura para o efetivo uso social da língua, com suas variedades, refutando a noção tradicionalmente imposta de um único jeito correto de escrever e de falar. Esse combate ao preconceito linguístico constituiu um passo importante para que se pudesse, ao menos, colocar em questão a condição privilegiada da norma dita culta ou padrão como marca de distinção social. O argumento a favor de uma unidade entre os estudos gramaticais, a leitura e a produção textual, por sua vez, é imbuído de uma concepção segundo a qual a língua deve ser ensinada a partir da seguinte base: discurso, texto e gênero. Nessa estrutura, a produção de um discurso supõe uma interação entre sujeitos histórica e socialmente colocados, a partir de uma finalidade comunicacional. Cada situação concreta supõe um uso diverso da língua. O resultado dessa produção é um texto (com unidade, coesão e coerência) produzido a partir de parâmetros de gênero. Este último traduz uma forma estável, reconhecível, que define formas de produção e de compreensão. Em resumo:




    A questão não é falar certo ou errado, mas saber qual forma de fala utilizar, considerando as características do contexto de comunicação, ou seja, saber adequar o registro às diferentes situações comunicativas. É saber coordenar satisfatoriamente o que falar e como fazê-lo, considerando a quem e por que se diz determinada coisa. (BRASIL, 1997, p. 26)




    Nesse contexto, o ensino da língua pressupõe a exposição dos estudantes a diversas modalidades discursivas que serão apreendidas a partir de situações concretas de uso. Contudo, há que se questionar, sim, sua proposta de nivelamento da literatura a outras formas discursivas. Lembremo-nos, primeiramente, de que, segundo os próprios PCN reconhecem, “a perspectiva dos estudos gramaticais na escola, até hoje centra-se, em grande parte, no entendimento da nomenclatura gramatical como eixo principal; descrição e norma se confundem na análise da frase, essa deslocada do uso, da função e do texto” (BRASIL, 1999, p. 137). Com o advento da Base Nacional Comum Curricular (BNCC) e do Novo Ensino Médio, essa prática tecnicista tende a alienar ainda mais os estudos literários, uma vez que a Literatura se tornou parte dos componentes curriculares da Língua Portuguesa. Conforme as OCEM:




    Embora concordemos com o fato de que a Literatura seja um modo discursivo entre vários (o jornalístico, o científico, o coloquial, etc.), o discurso literário decorre, diferentemente dos outros, de um modo de construção que vai além das elaborações linguísticas usuais, porque de todos os modos discursivos é o menos pragmático, o que menos visa a aplicações práticas. Uma de suas marcas é sua condição limítrofe, que outros denominam transgressão, que garante ao participante do jogo da leitura literária o exercício da liberdade, e que pode levar a limites extremos as possibilidades da língua. (BRASIL, 2006, p. 49)




    Ora, o exercício da liberdade e a possibilidade de transgredir não estão no horizonte de uma proposta de ensino calcada em um pragmatismo cartesiano. Embora o Art. 205 da nossa Constituição Federal (BRASIL, 1988) estabeleça a educação como um direito que prepara a pessoa não só para o trabalho, mas também para o exercício da cidadania, os PCN deixam evidente a prioridade do sistema educacional: “A formação do aluno deve ter como alvo principal a aquisição de conhecimentos básicos, a preparação científica e a capacidade de utilizar as diferentes tecnologias relativas às áreas de atuação” (BRASIL, 1999, p. 15). Como resistência a este ponto de vista pragmático, as OCEM, recorrendo ao Art. 35, Inciso III, da lei nº 9.394/96 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional [LDBEN], de 1996) – que prevê o: “aprimoramento do educando como pessoa humana, incluindo a formação ética e o desenvolvimento da autonomia intelectual e do pensamento crítico” (BRASIL, 1996) –, defenderam a manutenção da Literatura como disciplina, especialmente para “aqueles que têm sido, por um mecanismo ideologicamente perverso, sistematicamente mais expropriados de tantos direitos, entre eles até o de pensar por si mesmos” (BRASIL, 2006, p. 53).




    Também do ponto de vista de Antonio Candido (2011) o pensamento crítico e autônomo é visto como direito. Assim como a fruição literária. Ele defende a literatura, em seu sentido amplo (desde anedotas, histórias em quadrinhos, canção popular, até novelas, romances e poesia), como um direito incompressível (isto é, que não pode ser negado). Se ninguém é capaz de ficar vinte e quatro horas sem alguns momentos de entrega ao universo fabulado (toda e qualquer criação de toque poético, ficcional ou dramático, como um livro, teatro, cinema, HQs, videogames, etc.), a fruição literária “parece corresponder a uma necessidade universal, que precisa ser satisfeita e cuja satisfação constitui um direito” (CANDIDO, 2011, p. 176-177).




    Inspirada, em parte, nesses princípios, veio a BNCC. Suas posições, aparentemente, trouxeram uma saída dialética para o embate entre as OCEM e os PCN. Entre os seus méritos está o de reafirmar a importância da literatura, definindo-a como linguagem que “enriquece nossa percepção e nossa visão de mundo”, possibilitando, por meio de seu universo criacional, alcançarmos uma condição que “ajuda-nos não só a ver mais, mas a colocar em questão muito do que estamos vendo e vivenciando” (BRASIL, 2017, p. 499). Além disso, o documento apresenta uma relação concreta de conteúdos, a fim de contemplar não somente o estudo literário de cunho tradicional, como dando abertura à literatura marginal:




    Diversificar, ao longo do Ensino Médio, produções das culturas juvenis contemporâneas (slams, vídeos de diferentes tipos, playlists comentadas, raps e outros gêneros musicais etc.), minicontos, nanocontos, best-sellers, literaturas juvenis brasileira e estrangeira, incluindo entre elas a literatura africana de língua portuguesa, a afro-brasileira, a latino-americana etc., obras da tradição popular (versos, cordéis, cirandas, canções em geral, contos folclóricos de matrizes europeias, africanas, indígenas etc.) que possam aproximar os estudantes de culturas que subjazem na formação identitária de grupos de diferentes regiões do Brasil. (BRASIL, 2017, p. 524)




    Todavia, apesar dos avanços, a BNCC adquire um caráter ambíguo ao manter a decisão dos PCN de assimilar a Literatura como componente curricular da Língua Portuguesa. Insistir em princípios supostamente baseados numa visão pragmatista preocupa, ainda mais quando constatamos que é o componente de caráter mais humanista que deve se submeter aos demais.




    Impossível não pensar, diante disso, na tradição histórica que a escola possui de apassivar jovens e crianças, não raro utilizando-se de disciplinas ou metodologias para garantir seu completo silenciamento. Um historiador e educador do século XIX, Jules Michelet, já dizia: “O suplício das aulas no ensino atual é a passividade, a inércia, o silêncio a que está condenada a criança. Receber sempre sem dar jamais! Mas é o contrário da vida!” (apud CARON, 1996, p. 147). Nesse período, estamos ainda no início da universalização da educação para toda sociedade. Porém, já na raiz, vem a descrição de um apassivamento do sujeito, que nem precisa discutir o conteúdo: o formato da aula (en)forma o estudante numa posição passiva, em que recebe um conteúdo. Ele não tem espaço, nem é chamado a agir. Sua palavra é confiscada.




    A imersão das consciências, que aliena a pessoa em sua totalidade, faz com que – como diria Paulo Freire (1987, p. 36-38) – o indivíduo seja domesticado, isto é, viva hábitos, valores e sentidos estranhos ao seu universo cultural, cultivando-os como produtos naturais (e o pior: culturais), que não apenas condicionam a vida, mas que aparentemente lhe determinam. Não surpreende, portanto, que, apesar da concessão à literatura marginal, a BNCC faça uma distinção hierarquizada entre esta e os clássicos, dizendo caber a estes “tocar os leitores nas emoções e nos valores” (BRASIL, 2017, p. 523), ao passo que restaria àquela a tarefa de divertir e entreter (o que me tenta a pensar em uma técnica ainda mais antiga de apassivamento: a máxima romana do “pão e circo”). Lembremo-nos do alerta feito pelas OCEM:




    Quando se coloca a questão das escolhas e das preferências dos jovens leitores na escola, não se pode omitir a influência de instâncias legitimadas e autorizadas, que, contando com seus leitores consultores para assuntos da adolescência e da infância, já definiram o que deve ser bom para jovens e crianças, em sintonia com resultados de concursos, avaliações de especialistas, divulgação na imprensa, entre outros setores que se integram ao movimento do circuito da leitura na sociedade. Também não se pode esquecer que algumas dessas instâncias legítimas e autorizadas podem estar a serviço de um rentável mercado editorial. Enfim, todo esse aparato, para o bem e para o mal, é colocado em funcionamento, sobretudo por se tratar de aplicação de recursos orientados para a compra de livros, responsável pela composição de acervos de bibliotecas. (BRASIL, 2006, p. 62)




    A análise é muito perspicaz e oportuna. O critério de escolha dos livros, hoje, deve-se a, pelo menos, três mudanças ocorridas na sociedade contemporânea: “O rápido desenvolvimento das técnicas, a determinação do mercado, da mídia e o centramento no indivíduo (em detrimento do coletivo)” (BRASIL, 2006, p. 52). Atentos a essa realidade, é importante pensarmos o que se concebe como educação literária. Se o interesse é simplesmente informar leitoras e leitores, a aula pode ser resumida como uma experiência em que professores e alunos leem livros e falam de livros. Porém, se o intento é a centralidade na ação do estudante, ele deverá ser chamado a formular alguma resposta a partir de uma proposta de leitura. Ambas são escolhas políticas e, embora aparentemente opostas, podem levar, ou a uma abertura para o exercício da liberdade criativa do jovem, ou cooptá-lo.




    Se é missão da escola – como preconizavam os PCN (BRASIL, 1999, p. 126-127) – ensinar o estudante a “aprender a optar pelas escolhas”, dependendo do plano político-pedagógico da escola, ou ainda do nível de consciência e/ou orientação política do professor, esse não será um exercício para a liberdade, mas o confisco da autonomia juvenil. Obviamente, é fundamental que quem leciona Literatura pense quais obras serão lidas, com qual propósito, como se inserem no contexto escolar. Mas é importante ter presente também que:




    A fruição de um texto literário diz respeito à apropriação que dele faz o leitor, concomitante à participação do mesmo leitor na construção dos significados desse mesmo texto. Quanto mais profundamente o receptor se apropriar do texto e a ele se entregar, mais rica será a experiência estética, isto é, quanto mais letrado literariamente o leitor, mais crítico, autônomo e humanizado será. (BRASIL, 2006, p. 59-60)




    Retomando Spivak (2010), por trás da pergunta pela (im)possibilidade de fala do subalterno – no nosso caso, o jovem estudante de periferia – está a problematização de uma intricada relação entre poder, desejo e interesse. É óbvio que o indivíduo, uma vez dotado de aparelho fonador em perfeitas condições de uso, pode emitir sons, compreensíveis ou não, conforme desejar. Mas encontrará quais canais de recepção abertos? Que autoridade possui para falar? Sua fala deve atender a quais interesses? Pensando a questão da representatividade6, a conclusão da autora é que o subalterno simplesmente não pode falar, mesmo entre os intelectuais de esquerda – Spivak cita, como exemplo, Foucault e Deleuze –, que historicamente tendem a primar pelos direitos das pessoas marginalizadas. Por mais que queiram dar eco à voz dos jovens, especializando-se inclusive em fenômenos juvenis, quantos professores agem como educadores-educandos (FREIRE, 1987, p. 68) sem fingir ser, de fato, um educando-educador? Quantos não sucumbem ao risco de “falar em nome de”, ou dizer aos educandos o que estes podem falar, em vez de simplesmente deixar falar?




    É com o intuito de refletir essas e outras questões da práxis que procuro trazer à luz esta pesquisa, fundamentando-a nos pilares freireanos de uma educação libertadora. Falando especificamente da aula de Literatura, do trabalho com a linguagem, com a imaginação e principalmente com a articulação entre experiência pessoal e social, pode-se pensar na potência emancipadora do texto literário, desde que não seja mera lição do mestre aos seus alunos calados e entediados. Diante do impasse da representação (seja ela Vertretung ou Darstellung), incluirei à proposta algumas ponderações sobre a contribuição da dimensão dramática (no sentido literal) como prática emancipadora. Obviamente procurarei me inspirar em práticas emancipadoras estética e politicamente, como o Teatro do Oprimido de Boal, no qual o ator ou atriz não interpreta somente um Outro, pondo-se em seu lugar, mas pode interpretar-se também a si próprio, ensaiando relações de poder e resistência.




    Reforçando, portanto, que a proposta é pensar os termos de uma educação literária voltada para a emancipação de jovens de periferia, ou seja, estudantes da escola pública, procurarei primeiro analisar a relação entre os jovens e a escola. Neste sentido, o capítulo 1 está dividido em dois movimentos e uma observação. O primeiro apresenta uma base conceitual sobre a qual podemos falar em Juventude. Trata-se de um único grupo, homogêneo? Suas características permanecem sempre as mesmas através dos tempos? A partir de quando mereceram (ou despertaram) a atenção da sociedade? O segundo aprofunda a questão, demonstrando as intenções do Estado com a criação de instituições voltadas para esse grupo específico. A que isso levou a França do século XIX? De que forma os desdobramentos dessa história influenciaram a definição dos papéis sociais dos jovens e da escola dos nossos dias? O objetivo é levar o leitor à compreensão de como os conceitos modernos de juventude e escola nasceram praticamente juntos, este como mecanismo de controle daquele, ou melhor, de uma fatia específica da população juvenil, cuja palavra é confiscada em prol do bem comum da nação. Pensando, por fim, os diferentes níveis da vulnerabilidade, mesmo entre os mais vulneráveis, concluirei olhando a situação discursiva das jovens.




    No capítulo 2, como contraponto, apresentarei pensadores que, desde os primórdios, propuseram modelos alternativos de educação7. Qual a sua proposta para transpor esse silenciamento? Em que a arte e a literatura podem ser úteis nesse movimento? Para isso, serão trabalhados alguns conceitos trans- (transdisciplinaridade, transculturação, transmodernidade, transgressão, transcendência...). Por isso, sem querer forçar na aproximação entre as etimologias de trem e trans, os subcapítulos brincam com esses termos, dividindo-se em estações. Na primeira, Paulo Freire e Joseph Jacotot discutem o que poderíamos chamar de uma pedagogia do resgate da palavra (isto é, uma educação emancipadora). Boal embarca na segunda parada para mostrar, na prática, como superou o estigma da subalternidade dos saberes ditos coloniais, especialmente de perspectiva latino-americana, graças a essa metodologia. A terceira, por fim, discute a atualidade do teatro boalino, o Teatro do Oprimido.




    No capítulo 3, retomarei as reflexões sobre o recente cenário de juventudes em contexto adverso e apresentarei uma proposta de educação emancipadora. Partindo de minha experiência como educador, mostrarei como se deu, numa escola pública de São Leopoldo/RS, a realização de um projeto de roteirização a partir de uma obra clássica da literatura brasileira. Pensarei, a partir das dificuldades apresentadas pela narrativa, os limites de uma prática emancipadora. Passo último, apresentarei o projeto de educação literária a partir da produção juvenil de literatura, isto é, de textos dramáticos elaborados pelos próprios estudantes.




    Busquei, por fim, a propósito de um trabalho sobre emancipação de pessoas oprimidas, usar uma linguagem – tanto quanto me permitiram, em primeiro lugar, minhas próprias limitações, mas também as de minhas fontes bibliográficas – que fosse, tanto quanto possível, inclusiva, contemplando especialmente as questões geracional e de gênero. Se não o consegui plenamente, valeu ao menos o exercício. Afinal, o horizonte está lá. Aproximo-me dois passos, ele se afasta dois passos...




    




    

      

        1 Disponível em: <https://lume.ufrgs.br/handle/10183/172383>.


      




      

        2 Ela sintetiza tão bem o que pretendo expor que resolvi, inclusive, reproduzi-la neste livro, como anexo.


      




      

        3 Convém destacar que os educandos deveriam fazer a peça com base na leitura desta obra.


      




      

        4 Não estou aqui reduzindo o ato de ler a uma prática de estudos literários. Tenho ciência – e a obra de Paulo Freire assim o demonstra – de que ele vai além, exigindo um empenho inter(ou trans)disciplinar. Se restrinjo o campo, é pontualmente e para poder traçar um paralelo entre as OCEM, os PCN e a BNCC.


      




      

        5 O uso do termo em maiúscula é para distinguir a Literatura, enquanto disciplina escolar, da arte (em minúscula).


      




      

        6 Spivak faz uma distinção entre “representação” (Vertretung, “falar por”, no âmbito geopolítico, como uma espécie de procuração) e “re-presentação” (Darstellung, em sentido econômico, como uma performance teatral).


      




      

        7 Antecipando aqui um mea culpa pela ausência de pensadoras.
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